
1023. VII, 6-13 — Doação, feita por Aires Dias e sua mulher, Maria
Mendes, à Ordem do Templo, de Almourol e da terça parte de seus bens.
1201. — Pergaminho. Bom estado.

1024. VII, 6-14 — Composição, feita entre a Ordem do Templo e a do
Hospital, a respeito das dúvidas que havia acerca dos direitos em Vila
Chã. 1261, Janeiro, 3. — Pergaminho. Mau. estado.

1025. VII, 6-15 — Sentença dada a favor de el-rei D. Manuel contra
Simão Gonçalves da Câmara, capitão da Ilha da Madeira, parte do Fun-
chal, a respeito da jurisdição da dita Ilha e sua capitania. Lisboa, 1517,
Março, 16. — Pergaminho. Bom estado. Selo pendente de cera.

Dom Manuell per graça de Deus rey de Purtugall e dos Alguarves
daquem e dalem mar em Africa senhor de Guinee e da comquista e
navegaçam e comercio de Etiopia Arabia Persia e da india.

A todollos corregedores ouvidores juizes e justiças oficiaes e pessoas
de nossos regnos e senhorios a que o conhecimento desto per quallquer
guissa que seja pertencer e esta nossa carta de sentença for mostrada
saude.

Sabede que perante nos e o juiz dos nossos fectos em nossa corte se
trautou huu fecto antre partes a saber Symãao Gonçallvez da Câmara
do nosso conselho e capitam por nos da nossa ilha da Madeira como autor
de hua parte contra o procurador dos nossos fectos em nosso nome como
reo da outra vyo quall fecto o dicto autor veo com huu libelo dizendo
em elle que elle era capitam da ilha da parte do Funchall e per suas
doações tinha toda jurdiçam civill e crime sem dar apelaçam nem agravo
tirando em sentença de morte e de talhamento de menbro e estava em
posse de toda a dita jurdiçam crime e da civill ate quinze mill reais sem
apelaçam nem agravo por bem de hu nosso mandato atee se detremynar
sobre a mais jurdiçam em sua doaçam contheuda. E estando elle ora assy
em posse pacifiqua da dita jurdiçam per sy e per seus ouvidores no mes
de Julho do anno de dezasseis ou no tenpo que se achasse em verdade
nos mandaramos aa dita ilha a sua capitania o corregedor Diogo Taveira
a fazer correiçam. JE por bem de ho assy la mandarmos o sospendera a
elle autor e a seus ouvidores da dita jurdiçam de que assy estava de posse
esbulhando da dita posse sem ho ouvirmos com sua Justiça o que asy era
fecto em grande dano de sua pessoa e honrra e quebrantamento de sua
jurdiçam contra forma do direito e ordenações nossas e contra o gerall
estillo de nossos regnos onde se custumava.

Que posto que nos mandassemos emtrar corregedores pellas terras em
que fydallgos tinham jurdiçam nem por isso eram sospenssos della e que
o dicto corregedor conhecia d'auções novas contra as ordenações de nossos
regnnos e em prejuizo da jurdiçam delle autor tolhendo lhe suas apelações
e seus direitos de sello e assy de seus oficiaes do casso d'apelaçam e asy
conhecia d'agravos que isso mesmo per suas doações delle autor aviam
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de hlr a elle e a seus ouvidores tolhendo lhe sua jurdiçam e proveitos e
honrras e primicias e de seus oficios como dicto era e desto era puprica
voz e fama.

Pidindo nos o dicto autor que por nossa sentença ho restetuissemos
a sua posse como dantes estava de hussar de sua jurdiçam. per sy e seus
oficiaes sem deverem de ser sospenssos posto que ho dito corregedor
estee na dita ilha e sua capitania e bem assy lhe mandassemos que em o
tenpo que hi estivesse nom conhecesse d'auçoes novas e deixasse hir as
apelações e os agravos a elle autor e a seus ouvidores sem delles conhe-
cerem prejuizo da jurdiçam delle autor somente em terceyra Instancia
das apelações e agravos de seus ouvidores etc. segundo todo esto e
outras muytas coussas mais compridamente eram contheudas em o dicto
seu libelo com o quall apresentou as doações de que em o dito libelo
fazia mençam.

E em a confirmaçam de sua doaçam se continha que ho ifante dom
Anrique regedor e governador da Hordem de Nosso Senhor Jhesu Christo
duque de Visseu e senhor de Covilhãa e etc. dera careguo a Joham Gon-
çallvez Zarquo cavaleiro de sua cassa da sua ilha da Madeira da terra
de Saqum (?) do Caniçom dez passos como se hia pello ribeiro acima e
des hi atravesava a serra ate a ponta de Tristãao. Que elle dito Joham
Gonçallvez a mantivesse por elle em justiça e direito e mor[r]endo elle a
elle aprazia que ho seu filho primeiro ou o segundo se tall fosse tivesse
esse careguo pella guissa sobredita e assy per a guissa sussodita e assy
decendente ou descendente per linha direita e sendo em tall hidade o dito
seu filho que nam podesse reger elle os seus herdeiros poeram hi quem
regesse ate que elle fosse em hidade pera reger.

Que lhe prazia que elle tivesse em essa sobredita a jurdiçam por elle
e em seu nome do civill e crime resalvaaando morte de homem ou talha-
mento de menbro que desto viesse perante elle a apelaçam porem sem
embarguo da dita jurdiçam a ella prazia que os seus mandados e correi-
çam fossem hi compridos assy como em coussa sua propia e etc. segundo
se mais compridamente continha na dita confirmaçam de sua doaçam
do quall libelo e scprituras foy dada a vista ao nosso procurador e assy
ao procurador do dicto capitam autor. E com suas rezões o fecto foy
perante nos concrusso e visto per nos em relaçam com os do nosso
dessembarguo.

Acordamos que ho autor coregesse seus artigos em forma que fossem
de receber e etc. ao quall nosso mandado elle satisfez com outro libelo
sobre ho quall os procuradores rezoarom e com suas rezões o fecto
foy perante nos concrusso e visto per nos em relaçam.

Acordamos que ho autor corregesse e decrarasse seu libelo em forma
que fosse de receber e etc. ao quall nosso mandado elle satysfez com
outro terceiro libelo sobre ho quall foy tanto rezoado e alegado pellos
procuradores das partes que ho dito fecto foy perante nos fynallmente
concrusso e visto per nos em relaçam com os do nosso dessenbarguo,
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Acordamos que nom recebemos o libelo do autor por nom ser de
receber e visto como veyo com tres libelos os quaes lhe nom forom re-
cebidos asolvemos o nosso procurador de toda a caussa e seja sem custas
visto como he antre nos e nosso vassallo.

E porem vos mandamos que asy o cumpraes e guardes e façaes com-
prir e guardar como per nos he jullgado acordado e mandado. E ail nom
façades.

Dada em a nossa muy nobre e sempre leall cidade de Lixboa aos xbj
dias do mes de Março.

El rey o mandou pello doutor Luis Eanes do seu dessembarguo e
juiz dos seus fectos Pero da Mata a fez anno do nacimento de nosso
Senhor Jhesu Christo de mill e quynhentos e dezassete annos.

Nam seja duvida onde diz de talhamento porque se fez por verdade.

Ludovicus Doctor
No verso: Pagou nichil

Pero Gomez
(R. 8. O.)

1026. VII, 5-16 — Bula do Papa Leão X, Providum Universalis Eccle-
sie, pela qual concedera a el-rei D. Manuel as terças das rendas eclesiás-
ticas de Portugal para a guerra de África, inserta num executorial pas-
sado em nome de Antonio Puccio, pelo qual, em virtude da dita bula e
de um breve Tambem inserto, taxava todos os benefícios e dava poder ao
bispo de Ceuta e Ministro da Trindade para executarem o determinado.
Roma, 1514, Abril, 29. — Pergaminho. 6 folhas. Bom estado.

Anthonius Puccius subdecanus ecclesie Florentinensis ad universam
Portugaliam necnon alia quecunque regna provindas terras et loca ad
que nos declinare contigerit apostolice sedis cum potestate legati de latere
nuncius serenissimo in Christo domno Emanueli Portugalie et Algarbiorum
regi illustri felicem in Domino prosperitatem sedis apostolice cujus in hac
parte comissonis officio fungimur providentia circunspecta ex sua solita
benignitate ad ea per que fides catholica exaltari et christiana religio ac
salus animarum augeri infidelesque deprimi et eorum errores corrigi
necnon milites contra eos pugnantes commodius substentari valeant liben-
ter intendere consuevit.

Dudum siquidem sanctissimus in Christo pater et Domuius Noster
dominus Leo divina providentia Papa decimus provide considerans et
viribus tuis donec bellum in Aphrica contra perfidos Feccensium et
Maroquitarum reges actualiter gereres succurrere volens tibi et successo-
ribus tuis ut de quibuscunque metropolitanis cathedralibus et aliis ecclesiis
ac monasteriis ceterisque beneficiis ecclesiasticis cujuscunque qualitatis
fuissent in tuis Portugalie et Algarbiorum aliisque regnis provinciis
insulis terris et locis tlbi subjectis et que imposterum subjicerentur
consistentibus partes decimaram tercias nuncupatas ad instar et prout




